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RESUMO: Na costa brasileira são diversos 
os conflitos existentes entre Áreas Marinhas 
Protegidas (AMPs) e comunidades tradicionais, 
em especial com os pescadores artesanais. 
AMPs, enquanto inovações institucionais 
podem atuar nas dinâmicas territoriais de 
desenvolvimento para oferecer respostas 
sistêmicas capazes de evitar a degradação 
dos recursos pesqueiros e a marginalização 
de seus usuários. Esta pesquisa empregou a 
análise institucional para integrar os estudos 
de desenvolvimento territorial sustentável com 
o tema da pesca artesanal costeira em três 
AMPs brasileiras: as Reservas Extrativistas 
de Canavieiras (Bahia) e de Itaipu e a Estação 
Ecológica de Tamoios (ambas no Rio de Janeiro). 

Os Princípios de Ostrom (1990) – revisados por 
Cox et al. (2010) – foram contrastados com a 
situação da pesca nas AMPs no período da 
análise e com as reivindicações dos pescadores 
artesanais por mudanças institucionais. A análise 
dos princípios indicou fragilidades estruturais 
do Estado para promover ações contínuas de 
monitoramento dos recursos e dos usuários, 
bem como na aplicação de sanções graduadas 
nas penalidades. Os Princípios relativos às 
normas de apropriação e provisão e às iniciativas 
imbricadas foram os mais ajustados ao debate 
com a perspectiva do desenvolvimento territorial 
sustentável. Consideramos que o aumento da 
robustez institucional da pesca artesanal está 
associado à implementação de estratégias 
de desenvolvimento territorial sustentável, 
integradas a redes de AMPs. O enfoque do 
desenvolvimento territorial sustentável introduz 
temas como a valorização da identidade 
territorial, os sistemas produtivos integrados, 
a inovação e a governança territorial na 
gestão das AMPs. A perspectiva sobre AMPs 
apresentada pretende contribuir para a gestão 
da pesca, geralmente focada em produtividade, 
para um modelo de qualidade.  
PALAVRAS-CHAVE: estratégias de 
desenvolvimento territorial, princípios para 
instituições robustas, análise institucional.

ABSTRACT: On the Brazilian coast there are 
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many conflicts between Marine Protected Areas (MPAs) and fisher’s communities. 
MPAs, as institutional innovations, can act on territorial development dynamics to provide 
systemic responses capable of preventing the degradation of fisheries resources and 
marginalisation of users. This research used institutional analysis to integrate studies 
of sustainable territorial development with coastal fishing in three Brazilian MPAs: the 
Canavieiras (Bahia) and Itaipu (Rio de Janeiro) Extractive Reserves and the Ecological 
Station of Tamoios (Rio de Janeiro). Ostrom’s Principles (1990) - reviewed by Cox et al. 
(2010) - were contrasted with the situation of fishing in MPAs in the period of analysis and 
the fishers’ demands for institutional changes. Principles analysis indicated structural 
weaknesses of the state to promote continuous actions of monitoring resources and 
users, as well as in the application of graduated sanctions. The design principles most 
closely associated with the construction of territorial development strategies were 
related to the rules of appropriation and provision, and nested enterprises. We believe 
that the increase in the institutional robustness of small-scale fisheries is associated 
with the implementation of sustainable territorial development strategies, integrated into 
MPA networks. The sustainable territorial development approach introduces innovative 
issues for MPAs management, such as territorial identity, integrated production systems 
and innovation. The perspective on MPAs presented aims to contribute to a quality 
based fisheries management model, rather than the usual productivity focus.
KEYWORDS: Territorial development strategies; Design principles; Institutional 
analyses.

1 |  INTRODUÇÃO

Na costa brasileira são diversos os conflitos entre Áreas Marinhas Protegidas 
(AMPs) e comunidades tradicionais, em especial com os pescadores artesanais. 
AMPs, enquanto inovações institucionais, podem atuar nas dinâmicas territoriais de 
desenvolvimento para oferecer respostas sistêmicas capazes de evitar a degradação 
dos recursos pesqueiros e a marginalização de seus usuários. Utilizamos a análise 
institucional e os princípios para instituições robustas (design principles) em três AMPs 
brasileiras que atuam na gestão da pesca artesanal. Os princípios para instituições 
robustas explicam sob quais condições de confiança e reciprocidade a ação coletiva 
pode ser possível, evitando, desta forma, a deterioração do recurso de uso comum 
(OSTROM, 2005). Nosso objetivo foi integrar a pesca artesanal em AMPs à construção 
de estratégias de desenvolvimento territorial sustentável (DTS) na zona costeira. Uma 
versão completa deste estudo, incluindo uma tabela comparativa da aplicação dos 
princípios para instituições robustas nas três AMPs, foi publicado em inglês na revista 
Ocean & Coastal Management (De Freitas et al., 2017).
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2 |  METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada em três AMPs com períodos que variaram entre 50 e 
154 dias de trabalho de campo que utilizaram métodos qualitativos similares baseados 
em pesquisa documental, registro fotográfico, entrevistas e observação: a Reserva 
Extrativista (RESEX) de Canavieiras (Estado da Bahia) entre 2011 e 2012, a Estação 
Ecológica (ESEC) de Tamoios entre 2011 e 2013 e a RESEX de Itaipu, entre 2007 e 
2010 (as duas últimas no Estado do Rio de Janeiro). 

As informações de cada AMP foram sistematizadas de acordo com os princípios 
para instituições robustas (COX et al., 2010). Os princípios foram contrastados com 
a situação da pesca nas AMPs no período da análise e com as reivindicações dos 
pescadores artesanais por mudanças institucionais nas AMPs. A análise do processo 
reivindicatório em cada AMP adotou a perspectiva do construcionismo social 
(HANNIGAN, 1995) em que as reivindicações expressam a opinião da maioria dos 
pescadores locais e das organizações entrevistadas, mas não representam consensos.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os seguintes princípios: monitoramento dos usuários, sanções graduadas, 
reconhecimento mínimo dos direitos à organização e empreendimentos imbricados, 
representam situações semelhantes entre as AMPs, enquanto reivindicações similares 
foram encontradas nos princípios relativos aos limites de recursos e, parcialmente, na 
apropriação e provisão. Nas duas RESEXs encontramos circunstâncias semelhantes 
quanto ao monitoramento de usuários e recursos, sanções graduadas, mecanismos 
de resolução de conflitos e empreendimentos imbricados. 

A RESEX Itaipu e a ESEC Tamoios apresentaram condições semelhantes no 
limite de usuários, apropriação e provisão, monitoramento de usuários, sanções 
graduadas, reconhecimento mínimo dos direitos à organização e empreendimentos 
imbricados. A RESEX Canavieiras e a ESEC Tamoios apresentaram similaridades 
no monitoramento de usuários, sanções graduadas, reconhecimento de direitos 
à organização, empreendimentos imbricados e reivindicação no monitoramento do 
recurso. 

Nas RESEXs observamos iniciativas para mudança institucional da gestão 
dos recursos pesqueiros na fase de criação e composição do conselho gestor, onde 
ocorreram processos de consulta pública e mobilização dos atores locais. Na ESEC 
Tamoios um processo de mudança institucional significativo foi verificado na fase de 
implementação, ocorrida quinze anos após a sua criação. Esse resultado é reflexo 
da demanda por participação dos usuários dos recursos pesqueiros intrínseca à 
cada categoria de AMPs. As reivindicações por limites entre os usuários na RESEX 
Canavieiras visam aperfeiçoar a participação e a fiscalização. 

Em Itaipu, os pescadores reivindicam a implementação efetiva da RESEX, 
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enquanto na ESEC Tamoios, há um pleito para aprovação de um Termo de Compromisso. 
Situação similar ocorre nos arranjos de escolha coletiva, onde os pescadores da ESEC 
Tamoios e da RESEX Itaipu reivindicam instâncias deliberativas, enquanto na RESEX 
Canavieiras há demandas pela formalização das decisões deliberadas no conselho 
gestor. 

A apropriação e provisão podem estar relacionadas à promoção de um modelo de 
governança que vincula a qualidade do produto ao território. O modelo de produtividade 
em curso não associa o pescado a sua origem artesanal, às suas peculiaridades 
culturais e a qualidade da paisagem das AMPs. Nenhuma das três AMPs resolveu 
o problema do monitoramento dos recursos e dos usuários e aplicação de sanções 
graduadas. 

As iniciativas para monitoramento dos recursos e dos usuários foram pontuais e 
sem a participação dos pescadores. A inexistência de sanções graduadas converge 
com o caráter episódico e punitivo do monitoramento dos usuários. Apesar do potencial 
das AMPs para promoverem estratégias de monitoramento participativo dos recursos 
e dos usuários, somente sua criação não é suficiente para superar as deficiências do 
Estado brasileiro.

4 |  CONCLUSÃO

A análise dos princípios para instituições robustas na pesca artesanal de três AMPs 
brasileiras indicou fragilidades estruturais do Estado para promover ações contínuas 
de monitoramento dos recursos e dos usuários, bem como na aplicação de sanções 
graduadas nas penalidades. Os desafios do monitoramento estão associados às 
interações entre as instituições consuetudinárias, que possuem um caráter adaptativo 
e flexível, e as organizações que atuam em escalas mais amplas. Concluímos que o 
aumento da robustez institucional da pesca artesanal está associado à implementação 
de estratégias de DTS integradas a redes de AMPs. 

O enfoque do DTS pode auxiliar na gestão das AMPs por meio de temas de 
estudo como valorização da identidade territorial, sistemas produtivos integrados, 
inovação e governança territorial (PECQUEUR, 2009). A perspectiva sobre AMPs 
aqui apresentada pode elevar a gestão da pesca, focada em produtividade, para um 
modelo de qualidade.
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